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De acordo com o comando de cada uma das questões de 41 a 80, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou o campo
designado com o código SR, caso desconheça a resposta correta. Marque, obrigatoriamente, para cada item, um, e somente um, dos
três campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. A marcação do campo
designado com o código SR não implicará apenação. Para as devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha
de respostas, que é o único documento válido para a correção da sua prova.

PROVA 1 – OBJETIVA – 2.a PARTE

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
QUESTÃO 41

Julgue os itens abaixo, relativos aos tratados internacionais.

Ø Considerando que o consentimento mútuo constitui condição

de validade dos tratados internacionais, terá plena validade o

tratado que, no momento de sua conclusão, conflite com

norma imperativa de direito internacional geral, de

conformidade com o que estabelece a Convenção de Viena

sobre o Direito dos Tratados.

Ù Tendo em vista que o poder competente para realizar a

ratificação é definido livremente pelo direito interno de cada

Estado, no Brasil a ratificação é de competência do

Congresso Nacional, que a realiza por meio de decreto

legislativo.

Ú Em regra, os tratados internacionais começam a vigorar no

ordenamento jurídico interno brasileiro com o início da

vigência dos decretos que os promulgarem.

Û Não é juridicamente possível a exclusão, do âmbito de

aplicação territorial de tratado internacional, de parte do

território de um ou de ambos os Estados pactuantes.

Ü No Brasil, segundo jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, os tratados internacionais e as leis internas

infraconstitucionais estão no mesmo nível hierárquico.

QUESTÃO 42

A respeito do costume internacional, forma não-escrita de

expressão do direito internacional previsto no art. 38 do Estatuto

da Corte Internacional de Justiça, julgue os seguintes itens.

Ø Nada obsta a que o elemento material do costume seja

constituído de uma omissão frente a determinado contexto.

Ù O elemento subjetivo — a opinio juris — é absolutamente

necessário para dar ensejo à norma costumeira.

Ú Devido à inferioridade hierárquica das normas costumeiras

em relação às normas convencionais, não pode o costume

revogar norma expressa em tratado internacional.

Û Em litígio internacional, a parte que invoca regra costumeira

tem o ônus de provar a sua existência.

Ü Assim como ocorre em relação aos tratados internacionais, há

métodos precisos de interpretação das normas costumeiras.

QUESTÃO 43

Relativamente à personalidade internacional, julgue os itens a

seguir.

Ø A Santa Sé é equiparada aos Estados soberanos, sendo, assim,

sujeito do direito internacional público.

Ù A personalidade jurídica dos Estados é derivada, e a das

organizações internacionais, originária.

Ú As empresas transnacionais e, em determinadas

circunstâncias, as pessoas humanas poderão figurar como

partes perante a Corte Internacional de Justiça, motivo pelo

qual são consideradas pessoas do direito internacional

público.

Û Tendo em vista as atividades que realizam, concernentes a

ações de solidariedade internacional, as organizações não-

governamentais (ONGs) passaram a ser admitidas como

sujeitos do direito internacional público.

Ü A entidade Itaipu Binacional é pessoa jurídica de direito

privado binacional.

QUESTÃO 44

Acerca das organizações internacionais, julgue os seguintes itens.

Ø As organizações internacionais são instituídas por meio de

um tratado multilateral, denominado tratado constitutivo, que

em geral estabelece os objetivos e as regras para a instituição

dos principais órgãos e dispõe sobre os direitos e deveres dos

Estados-membros.

Ù As organizações internacionais dispõem, necessariamente, de

uma única sede, estabelecida por meio de tratado bilateral

com um dos Estados-membros, denominado acordo da sede.

Ú Às organizações internacionais são concedidos privilégios e

imunidades similares aos dos Estados.

Û A receita das organizações internacionais resulta basicamente

das contribuições (cotizações) dos Estados-membros,

estabelecidas de acordo com o princípio da capacidade

contributiva.

Ü Em razão de sua própria natureza, as organizações

internacionais não estão sujeitas a ação de responsabilidade

internacional.
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QUESTÃO 45

Com referência aos Estados, participantes mais ativos das
relações internacionais, julgue os itens que se seguem.

Ø A personalidade jurídica internacional de um Estado é
constituída a partir do seu reconhecimento pelos demais
Estados da sociedade internacional.

Ù Os Estados têm direito à legítima defesa, quando vítimas de
ataque injusto e atual.

Ú A não ser em situações especiais, como o desrespeito às
normas de comércio internacional, os Estados têm o dever de
não intervir nos assuntos internos de outros Estados.

Û Somente os Estados acreditantes podem renunciar às
imunidades de natureza penal e civil de que gozem os seus
representantes diplomáticos.

Ü Os Estados são representados junto a soberanias estrangeiras,
para o trato de “assuntos de Estado”, pelos seus funcionários
consulares.

QUESTÃO 46

Julgue os itens abaixo, relativos ao direito do mar.

Ø O Brasil é signatário da Convenção das Nações Unidas sobre
o Direito do Mar, de 1982.

Ù O Brasil ajustou o seu direito interno aos preceitos da
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar por
meio da Lei n.º 8.617, de 1993, que reduziu a doze milhas a
largura do mar territorial brasileiro e adotou o conceito de
zona econômica exclusiva para as 188 milhas adjacentes.

Ú Quando em trânsito por mares territoriais alheios, ou
ancorados em portos estrangeiros, os navios de guerra não
gozam de imunidade de jurisdição local.

Û O Estado não exerce soberania plena sobre as suas águas
interiores, tendo em vista que, nelas, é reconhecido o direito
de “passagem inocente” em favor dos navios de qualquer
Estado.

Ü Os Estados sem litoral beneficiam-se do direito de participar,
em base eqüitativa, do aproveitamento do excedente dos
recursos vivos das zonas econômicas exclusivas dos seus
vizinhos.

QUESTÃO 47

Acerca do direito internacional ambiental, julgue os seguintes
itens.

Ø Na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento, realizada em 1992, no Rio de Janeiro, foi
adotada a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento, constituída de 27 princípios, todos de
natureza obrigatória.

Ù A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança de
Clima, de 1992, da qual o Brasil é parte, tem por objetivo, em
termos gerais, estabilizar as concentrações de gases de efeito
estufa na atmosfera.

Ú A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança de
Clima, de 1992, criou, como seu órgão supremo, a
Conferência das Partes, sendo que, na Terceira Conferência,
realizada em Kyoto, no Japão, foi aprovado o Protocolo de
Kyoto, que estabelece a meta média de 6% da redução da
emissão de gases de efeito estufa pelos países
industrializados, a ser cumprida no período entre 2008 e
2012.

Û A Convenção sobre Diversidade Biológica, de 1992, da qual
o Brasil é parte, estabeleceu a obrigatoriedade de se
desenvolverem listas nacionais de espécies ameaçadas e de se
estabelecerem áreas de importância biológica.

Ü Dado o grande número de normas internacionais relacionadas
à proteção do meio ambiente, bem assim as suas
especificidades, o direito internacional ambiental, ou direito
internacional do meio ambiente já não é tratado no contexto
do direito internacional público, sendo entendido como um
ramo independente do direito.

QUESTÃO 48

Com relação à proteção internacional dos direitos humanos,

julgue os itens que seguem.

Ø A Declaração Universal dos Direitos do Homem, aprovada

pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas

(ONU) em 1948, estabelece os direitos humanos a serem

obrigatoriamente cumpridos pelos Estados.

Ù A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948,

versa sobre os denominados direitos humanos de primeira

geração — direitos civis e políticos —, de segunda geração

— direitos econômicos, sociais e culturais — e de terceira

geração — direito à paz, ao meio ambiente etc.

Ú A Convenção Européia de Direitos do Homem, de 1950,

criou dois órgãos destinados à garantia de sua execução,

quais sejam, a Comissão Européia de Direitos do Homem e

a Corte Européia dos Direitos do Homem, com sede em

Estrasburgo.

Û A Convenção Americana de Direitos Humanos, de 1969,

instituiu, como órgãos competentes para conhecer dos

assuntos relacionados com o cumprimento dos compromissos

assumidos pelos Estados pactuantes, a Comissão

Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana

de Direitos Humanos, aquela sediada em Washington, e esta

em San José, na Costa Rica.

Ü A Corte Interamericana de Direitos Humanos é acessível a

pessoas e a instituições privadas.

QUESTÃO 49

Acerca do direito internacional do trabalho, cujas principais

normas constam das convenções e das recomendações da

Organização Internacional do Trabalho (OIT), julgue os itens

abaixo.

Ø A finalidade suprema da OIT e, conseqüentemente, do

próprio direito internacional do trabalho, consiste em

promover a universalização dos princípios da justiça social,

uniformizando, tanto quanto possível, as correspondentes

normas jurídicas.

Ù Constitui objeto do direito internacional do trabalho a solução

dos conflitos de leis do trabalho no espaço.

Ú Na Conferência Internacional do Trabalho, órgão supremo

da OIT, os Estados-membros são representados por

representantes do governo, dos empregados e dos patrões.

Û Tanto as convenções quanto as recomendações exaradas no

âmbito da OIT, para que produzam efeitos jurídicos,

necessitam de ratificação pelos Estados-membros.

Ü A convenção n.o 158 da OIT sobre o término das relações de

trabalho por iniciativa do empregador encontra-se em vigor

no Brasil e estabelece a proibição de o empregador dispensar

o empregado sem motivação válida.
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QUESTÃO 50

Relativamente ao Sistema Monetário Internacional, capítulo do
do direito econômico internacional, julgue os itens abaixo.

Ø A denominada nova ordem monetária internacional foi
instituída na Conferência Monetária e Financeira
Internacional, realizada em julho de 1944, em Bretton-
Woods, estado de New Hampshire, EUA, na qual foram
adotados os acordos que criaram o Fundo Monetário
Internacional (FMI) e o Banco Mundial.

Ù O FMI, principal órgão regulador do Sistema Monetário
Internacional, tem, entre outros, o objetivo de abreviar o
prazo e reduzir o grau de desequilíbrio nas balanças
internacionais de pagamentos dos seus membros. 

Ú O Conselho dos Governadores do FMI é formado pelos
representantes dos Estados-membros, e suas deliberações são
tomadas por maioria de votos, tendo cada membro direito a
um voto.

Û Diferentemente do FMI, que é órgão de cooperação, o Banco
Mundial constitui órgão de desenvolvimento, proporcionando
assistência financeira e técnica para estimular países rumo ao
desenvolvimento econômico.

Ü Nada obsta a que um Estado seja membro do Banco Mundial
sem que o seja do FMI.

QUESTÃO 51

Acerca dos direitos do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL),
julgue os seguintes itens.

Ø O MERCOSUL foi instituído por meio do Tratado de
Assunção, de 1991, que revogou o Tratado de Montevidéu,
de 1980, que havia criado a Associação Latino-Americana de
Integração.

Ù O MERCOSUL é uma organização internacional com
personalidade jurídica de direito internacional.

Ú As normas emanadas dos órgãos do MERCOSUL têm efeito
de aplicação direta, não sendo necessária a sua incorporação
formal no ordenamento jurídico dos Estados-membros.

Û O processo arbitral constitui o último meio de solução de
controvérsias no âmbito do MERCOSUL, tendo acesso a tal
processo arbitral tanto os Estados-partes quanto os
indivíduos.

Ü As fontes jurídicas do MERCOSUL são o Tratado de
Assunção, seus protocolos e instrumentos adicionais e
complementares; os acordos celebrados no âmbito do Tratado
de Assunção e seus protocolos; as decisões do Conselho do
Mercado Comum; as resoluções do Grupo Mercado Comum
e as diretrizes da Comissão de Comércio do MERCOSUL.

QUESTÃO 52

Julgue os itens abaixo, concernentes às sanções no direito
internacional público.

Ø O rompimento das relações diplomáticas consiste na retirada
dos agentes diplomáticos dos Estados envolvidos no litígio
internacional.

Ù O rompimento das relações diplomáticas consiste em ato
unilateral discricionário, ainda que derivado de resolução de
organização internacional à qual o Estado se encontre
vinculado.

Ú Dadas as suas próprias características, o rompimento
das relações diplomáticas acarreta, necessária e
conseqüentemente, o rompimento das relações consulares.

Û A retirada apenas do chefe da missão diplomática caracteriza
a suspensão das relações diplomáticas.

Ü Denomina-se represália à aplicação, pelo ofendido ao
ofensor, das mesmas medidas que contra ele tenham sido
aplicadas.

QUESTÃO 53

Relativamente aos conflitos internacionais, julgue os itens que se
seguem.

Ø Toda contradição ou oposição de teses jurídicas ou de
interesses entre dois Estados constitui conflito ou litígio
internacional.

Ù Apesar das críticas advindas de vários Estados da sociedade
internacional, a Carta da ONU não proíbe o uso da força por
Estado como medida extrema destinada a solucionar litígio
internacional.

Ú Não existem tratados bilaterais, mas apenas multilaterais,
dispondo sobre a solução pacífica dos conflitos
internacionais.

Û A liberdade de escolha dos meios de solução pacífica dos
conflitos internacionais é admitida pela Carta da ONU.

Ü Grupos de Estados podem, eventualmente, ser protagonistas
de um conflito internacional.

QUESTÃO 54

A respeito dos meios diplomáticos de solução pacífica dos
conflitos internacionais, julgue os itens abaixo.

Ø A negociação direta — ou entendimento direto em sua forma
simples — responde pela solução da grande maioria dos
conflitos entre Estados e caracteriza-se pela negociação entre
os contendores, sem a interferência de terceiros.

Ù O entendimento direto entre os contendores, facilitado pela
ação amistosa de um terceiro sujeito de direito internacional,
consiste no que se denomina bons ofícios.

Ú Na mediação, as partes em conflito se comprometem a acatar
a solução arbitrada pelo mediador, sem o que essa via de
solução pacífica não será exitosa.

Û A conciliação caracteriza-se pelo fato de o conflito ser
submetido à apreciação de uma comissão de conciliação,
integrada por representantes dos Estados em conflito e por
elementos neutros, cujos relatório e conclusões ou
recomendações obrigam as partes.

Ü O inquérito destina-se tão-somente a estabelecer a
materialidade dos fatos, nada propondo ou recomendando.

QUESTÃO 55

Julgue os itens a seguir, relativos aos meios jurisdicionais de
solução pacífica dos conflitos internacionais.

Ø Tanto os acórdãos da Corte Internacional de Justiça quanto as
sentenças arbitrais são definitivos e obrigatórios.

Ù A jurisdição internacional, quer judiciária, quer não-
judiciária, só é exercida para equacionar conflitos entre
Estados quando estes se comprometem previamente em
acatar a decisão a ser proferida.

Ú Diferentemente dos acórdãos dos tribunais internacionais, as
sentenças arbitrais poderão ser impugnadas sob a alegação de
serem errôneas ou contrárias à eqüidade.

Û Tanto as sentenças arbitrais quanto os acórdãos dos tribunais
internacionais têm força executória.

Ü O primeiro órgão de jurisdição internacional permanente a ser
instituído foi a Corte Permanente de Justiça Internacional,
substituída posteriormente pela Corte Internacional de
Justiça, com sede em Haia.
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QUESTÃO 56

Acerca da nacionalidade e da naturalização, julgue os itens que
se seguem.

Ø As regras básicas a respeito da concessão de nacionalidade
são estabelecidas pelo direito internacional público.

Ù A nacionalidade primária — ou originária — resulta de fato
natural, o nascimento, e a secundária — ou adquirida —, de
fato voluntário.

Ú A naturalização, em sentido amplo, consiste em qualquer
mudança de nacionalidade, posterior ao nascimento.

Û São brasileiros natos os nascidos em navios mercantes
brasileiros, onde quer que se encontrem.

Ü Têm direito à naturalização, no Brasil, os indivíduos
originários de países de língua portuguesa que residam no
país por um ano ininterrupto e sejam moralmente idôneos.

QUESTÃO 57

Relativamente ao regime jurídico do estrangeiro, julgue os itens
abaixo.

Ø No Brasil, os estrangeiros dispõem de direitos políticos.
Ù Em se tratando de direitos individuais e coletivos, vigora no

Brasil, em relação aos estrangeiros residentes ou não no país,
o princípio da não-discriminação, com as restrições
estabelecidas pela própria Constituição da República.

Ú A vigente Constituição brasileira garante aos portugueses
com residência permanente no país, se houver reciprocidade
em favor de brasileiros, os direitos inerentes ao brasileiro
naturalizado.

Û Será passível de expulsão, no Brasil, o estrangeiro que houver
entrado irregularmente no país ou cuja estada tenha-se
tornado irregular.

Ü O governo dispõe de acentuado poder discricionário tanto na
deportação quanto na expulsão de estrangeiros.

QUESTÃO 58

Julgue os itens abaixo, concernentes ao direito de guerra e
neutralidade.

Ø Para efeito de aplicação das leis da guerra, reveste-se de
importância a distinção entre guerra internacional e guerra
nacional — ou civil.

Ù O denominado direito da guerra é constituído de tratados
internacionais e normas costumeiras, sendo estas mais
abundantes que aqueles.

Ú A espionagem é considerada um meio de guerra ilícito e
como tal previsto nos regulamentos anexos às Convenções de
Haia de 1899 e 1907 sobre leis e costumes da guerra terrestre.

Û Nada obsta, juridicamente, a que o Estado neutro forneça
armas e munições a um dos beligerantes.

Ü O direito que tem o Estado neutro de fazer respeitar a sua
neutralidade pode ser exercido até com emprego da força.

QUESTÃO 59

Relativamente ao asilo e à extradição, julgue os itens abaixo.

Ø O asilo político foi previsto pela Declaração Universal dos
Direitos Humanos e pela Constituição brasileira atualmente
em vigor.

Ù O asilo diplomático, tal como praticado nos dias de hoje na
América Latina, pode ser concedido em repartições
consulares.

Ú A extradição fundamenta-se tanto em tratado de extradição
quanto na promessa de reciprocidade.

Û Não há proibição, no Brasil, de extradição de estrangeiro por
crime político ou de opinião.

Ü Em nenhuma hipótese, o Brasil concede a extradição de
brasileiros natos.

QUESTÃO 60

Acerca da formação das Relações Internacionais, julgue os
seguintes itens.

Ø Foi com a Paz de Westphalia que se consolidou a idéia de
soberania territorial entre os estados e também se formou a
idéia de que as diferenças entre os estados-nações não mais
poderiam ser resolvidas pela força. O princípio do poder
eficaz não era válido. 

Ù As relações internacionais surgiram do direito internacional
estabelecido para as comunidades e pessoas estrangeiras. No
entanto, a questão do direito natural e dos desígnios divinos
esteve presente nas discussões que formaram a teoria das
relações internacionais. Por exemplo, com De Jure Belli
ac Pacis, o jurista holandês Hugo Grotius atribui ao desígnio
divino, e não à sociedade, a existência de obrigações entre as
comunidades. 

Ú Mediante um sistema de alianças, o Congresso de Viena
preservou os governos autocráticos e estabeleceu o chamado
“concerto europeu”, que era fundamentado em estratégias
econômicas internacionais.

Û O período que vai do Congresso de Viena até a Primeira
Guerra Mundial foi caracterizado pela busca de mercados e
de domínio territorial pelas grandes nações européias, o que
acabou gerando vários conflitos entre as grandes potências.

Ü O chamado “concerto europeu”, além de estabelecer relações
comerciais entre as nações, fomentava a idéia de que as
alianças deviam ser formadas em diplomacia aberta e de que
não houvesse alianças secretas que agregassem forças
voltadas ao domínio colonial. 

QUESTÃO 61

Com relação à política internacional que fundamentou a teoria
de relações internacionais, julgue os itens subseqüentes.

Ø A criação das Ligas das Nações foi calcada nos 14 pontos
estabelecidos pelo governo Woodrow Wilson e procurou
firmar a tentativa norte-americana de ingressar na política
imperialista internacional. Os Estados Unidos da América
(EUA) já se consideravam uma potência mundial e podiam
exigir participação nas disputas por colônias. 

Ù A política internacional buscada pelo presidente norte-
americano Woodrow Wilson baseava-se no conceito de
excepcionalidade norte-americana e na crítica à política
imperialista européia. Essa política foi importante no período
entre guerras. 

Ú A deflagração da Segunda Guerra Mundial provou a
incapacidade da teoria realista norte-americana no tocante à
gestão da política internacional no período entre guerras.

Û Nem mesmo dentro dos EUA o presidente Woodrow Wilson
conseguiu provar a eficiência da interdependência entre as
nações. 

Ü A teoria das relações internacionais surgiu nos EUA, depois
da Segunda Guerra Mundial, como uma tentativa de explicar
a ação estratégica entre os Estados. A abordagem era realista,
no sentido de que os Estados buscavam sempre seus próprios
interesses e de que a principal preocupação das nações era o
poder.
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QUESTÃO 62

Com relação à abordagem realista e neo-realista das relações

internacionais, julgue os itens abaixo.

Ø A abordagem neo-realista tentou explicar mais precisamente

os conceitos da teoria realista e adotou o método da economia

neoclássica para teorizar sobre as estratégias dos estados. De

acordo com essa abordagem, a ação dos estados seria

comparável à ação das firmas.

Ù De acordo com a idéia realista, os Estados agem dentro de um

sistema internacional organizado por estados, instituições

governamentais e não-governamentais, que têm regras,

princípios e hierarquias que restringem as ações estatais. 

Ú No realismo, o sistema internacional é anárquico e os Estados

se preocupam principalmente com a própria sobrevivência, o

que os leva a concentrar suas políticas na idéia de segurança.

Û As idéias de racionalidade e de ação estratégica não estão

presentes na abordagem realista, pois só viriam com os neo-

realistas. Assim, os estados agiriam diante de um mundo

anárquico e muito dificilmente poderiam estabelecer

claramente suas fraquezas e fortalezas de uma forma que lhes

permitisse definir suas ações na política internacional. 

Ü A teoria realista ainda hoje está presente na atuação dos

Estados, principalmente na ação política dos EUA, e serviu,

nos anos da Guerra Fria, para estabelecer como deve ser feito

o equilíbrio de poder entre o leste e o oeste. 

QUESTÃO 63

A respeito das abordagens teóricas das relações internacionais,

julgue os itens a seguir.

Ø A abordagem clássica, diferentemente da teoria realista, não

centra sua análise das relações internacionais na História, na

Filosofia ou no Direito. Ela ressalta a formação do sistema

econômico para explicar as relações entre as nações.

Ù A escola inglesa das relações internacionais ressaltou a idéia

de sociedade internacional, com valores e interesses comuns.

Essa escola destaca o aspecto cultural das nações.

Ú Os trabalhos teóricos pluralistas ressaltaram a cooperação

internacional, a importância dos organismos multilaterais e a

força dos pequenos estados nesses organismos.

Û A tradição da abordagem pluralista, apesar de estabelecer que

há diversos atores no cenário internacional, ressalta que a

segurança deve ser a principal preocupação dos estados,

como o fez a teoria utilitarista.

Ü Segundo a abordagem clássica, não seria um reducionismo do

mundo real a utilização de modelos quantitativos, que

proponham poucas hipóteses e sejam testáveis para elaborar

formulação teórica das questões de política internacional,

pois não se conseguiria teorizar usando-se todos os fatores do

mundo real. 

QUESTÃO 64

As surpreendentes revoluções que ocorreram no mundo
comunista após 1989 deixaram os analistas da ordem
internacional sem instrumentos de análise, acostumados que
estavam com o mundo bipolar. Considerando esse contexto,
julgue os itens que se seguem.

Ø Algumas crises internas, internacionalmente ameaçadoras,
continuaram assolando o mundo pós-Guerra Fria, como o
apartheid da África do Sul, a crise da federação indiana e o
longo e penoso processo de paz no Oriente Médio. 

Ù O espólio de armas nucleares que ameaçavam o mundo, nos
antigos países da União Soviética, foi um dos legados do
declínio do mundo socialista. A Organização das Nações
Unidas (ONU) e as potências ocidentais conseguiram resolver
o problema em 1997, com uma proposta da ONU para a
destruição das armas. 

Ú O desaparecimento da ameaça soviética implicou que os
conflitos internacionais, sob a égide do unilateralismo,
ganhassem um dinamismo de previsibilidade, pois a ordem
norte-americana passou a estabelecer a ação dos estados. 

Û O princípio da autodeterminação ganhou ênfase com o fim da
Guerra Fria. Povos como os curdos reivindicaram na ONU
apoio para a formação e aceitação de seus estados.

Ü O mundo ocidental capitalista, após o fim da Guerra Fria,
viu-se, algumas vezes, em luta com povos e países que tinha
ajudado a formar com base na política de contenção do
avanço soviético. 

QUESTÃO 65

Com relação a acordos e negociações envolvendo o Acordo
Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), a Organização Mundial
do Comércio (OMC), a Área de Livre Comércio das Américas
(ALCA) e o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), julgue os
itens subseqüentes.

Ø O processo de negociação da ALCA e a nova rodada de
negociação da OMC, lançada em novembro de 2001, em
Doha, Catar, não seguem o princípio do single undertaking,
que impede a implementação dos tópicos acordados entre as
partes antes de que toda a negociação seja concluída, o que
demonstra a força dos países hegemônicos nessas
negociações. 

Ù A aprovação, pelo Congresso dos EUA, da autoridade para
promoção comercial, antes conhecida como fast track, é
essencial para os acordos comerciais internacionais que
envolvem os EUA na OMC ou na ALCA, dadas as
dificuldades de aprovação de uma negociação com a
participação daquele Congresso. 

Ú O MERCOSUL é um importante bloco econômico para seus
partícipes, principalmente para manter a independência dos
países diante da política internacional e para fortalecê-los nas
negociações externas. No entanto, esse bloco econômico
sofre de assimetria nas estratégias nacionais e de dependência
de capital financeiro internacional.

Û Sob muitos pontos de vista, a Reunião Ministerial de Doha,
Catar, representou uma vitória dos países em
desenvolvimento, com o estabelecimento de uma nova rodada
de negociação e a flexibilização da defesa das patentes. No
entanto, não se conseguiu a formação de uma agenda para a
eliminação dos subsídios agrícolas nos países desenvolvidos.

Ü Um dos princípios do GATT é a cláusula de nação mais
favorecida, que afirma que, no comércio mundial, não deve
haver discriminação. O tratamento especial dispensado a um
país deve ser concedido também a todos os outros.
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QUESTÃO 66

Acerca das disputas comerciais entre países, julgue os seguintes
itens.

Ø A disputa entre a Empresa Brasileira de Aeronáutica
(EMBRAER) e a empresa canadense Bombardier já se arrasta
por cinco anos, e as discussões no âmbito da OMC já
favoreceram ambos os países, sem que se tenha resolvido o
impasse. Existem vários pontos de conflito, entre os quais
está a dificuldade do Canadá em cumprir o que foi
estabelecido pelo Comitê de Arbitragem da OMC para que
esse país suspenda os subsídios oficiais.

Ù O Brasil pediu revisão das barreiras comerciais à importação
de aço que os EUA implementaram para salvaguardar sua
indústria. Entre os argumentos brasileiros, está o que ressalta
que os EUA não deveriam estabelecer barreiras comerciais ao
aço brasileiro por ter havido um aumento substantivo de
exportações brasileiras, dada a capacidade tecnológica da
indústria de aço no Brasil. 

Ú Apesar do Acordo Norte-Americano de Livre Comércio
(NAFTA), os EUA não excluíram o Canadá e o México das
barreiras comerciais ao aço.

Û A capacidade da OMC como órgão gerenciador do comércio
internacional entrou em crise após a III Conferência
Ministerial, realizada em Seattle (1999), uma vez que essa
conferência não conseguiu estabelecer uma nova rodada de
negociação comercial entre os países. A viabilidade da OMC,
o multilateralismo e o liberalismo comercial foram alvos de
questionamentos. O resultado de Seattle pressionou a
Conferência de Doha (2001), que, ao fim, conseguiu
estabelecer uma agenda e uma nova rodada de negociação,
mas não foi possível evitar novas políticas protecionistas dos
países desenvolvidos após essa Conferência.

Ü Os EUA aplicaram o princípio de salvaguarda na adoção das
barreiras comerciais à importação de aço. Esse princípio,
estabelecido no GATT, diz que os países podem pedir a
isenção de alguns compromissos ou de algumas obrigações
decorrentes do GATT.

QUESTÃO 67

Em relação às trocas comerciais e à teoria da vantagem
comparativa (TVC), julgue os itens seguintes.

Ø Adam Smith, em A Riqueza das Nações, mostrou que as
trocas comerciais entre os países podem ser benéficas, mas
ressaltou, como o fizeram os mercantilistas, a importância de
se manter o superávit comercial para o crescimento do país.

Ù Um país, segundo a TVC, pode ter vantagem comparativa
sobre a produção de todos os bens. 

Ú Segundo a TVC, um país pode produzir bens voltados ao
comércio exterior com o uso de menos insumos e, mesmo
assim, melhorar sua estrutura de consumo no comércio com
os outros países.

Û Na abordagem da TVC, a adoção de subsídios às indústrias
exportadoras pelos estados nacionais é condenável, pois
distorce os preços relativos de produção e gera desigualdade
entre a utilidade dos bens para os consumidores e os preços
relativos desses bens, isto é, não permite que se atinja mais o
ponto de eficiência do mercado.

Ü A TVC estabelece que as trocas comerciais podem ser
benéficas e devem ser incentivadas apenas quando o país
consiga produzir um bem com menos insumos que outra
nação. 

QUESTÃO 68

A respeito do balanço de pagamentos no âmbito do comércio
internacional, julgue os itens a seguir.

Ø Dois grandes grupos se destacam no balanço de pagamentos:
saldo das transações correntes e movimento de capitais
compensatórios. A soma dos saldos dessas contas deve ser
igual a zero.

Ù A crise brasileira de janeiro de 1999, que teve como
conseqüência a liberalização do câmbio, serviu para que o
país entrasse em um processo de reversão no déficit da
balança comercial. Essa balança é composta de exportação
menos importação.

Ú A conta movimento de capitais autônomos, que mostra a
entrada e a saída de capitais voluntários, tem sido importante
no Plano Real para compensar os déficits comerciais.

Û O saldo do balanço de pagamentos é dado pela soma da conta
balança comercial com a conta movimento de capitais
autônomos. 

Ü Os registros contábeis no balanço de pagamentos são
elaborados observando-se o princípio das partidas dobradas:
um débito em uma conta corresponde a um crédito em outra
conta. Assim, por exemplo, se o país importa US$ 50 bilhões
de dólares em um ano e paga em dinheiro, o registro é de
crédito de US$ 50 bilhões de dólares em importação, com a
contrapartida de registro de débito de US$ 50 bilhões na
conta haveres de curto prazo no exterior, que mostra a
variação do estoque de moeda estrangeira e de títulos
externos de curto prazo.

QUESTÃO 69

Uma preocupação constante dos países é manter a credibilidade
de suas moedas em termos internacionais. Quando um país
apresenta déficits comerciais constantes, a confiança do mercado
começa a cair. Acerca de possíveis ajustes no balanço de
pagamentos para manter a credibilidade, julgue os itens que se
seguem.

Ø Uma das medidas para corrigir déficits comerciais em um
país é a valorização cambial, que, além de conter a inflação,
ajuda a diminuir os déficits na balança comercial.

Ù Apesar da dificuldade atual, dado o grau de exigência
normativa da globalização financeira, uma das medidas para
corrigir déficits comerciais constantes é o controle na entrada
de capitais internacionais.

Ú O aumento da taxa de juros internamente serve para atrair
capital estrangeiro, principalmente de curto prazo. No
entanto, essa medida traz custos sociais e faz crescer a dívida
pública indexada a essa taxa.

Û A desvalorização real da taxa de câmbio pode elevar as
exportações, mas também pode elevar a taxa de inflação no
país.

Ü A recessão provocada da economia interna pode reduzir o
déficit na balança comercial, mas não deve ser considerada
como uma medida permanente, pois o sentido da política
econômica é a busca da prosperidade.
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QUESTÃO 70

Julgue os itens abaixo, relativos à globalização financeira.

Ø Nas décadas de 70 e de 80 do século passado, acelerou-se o

processo de globalização financeira, com a liberalização dos

mercados domésticos e o relaxamento dos entraves à

transferência de capital.

Ù A tentativa de controlar a inflação nos países em

desenvolvimento não faz sentido se observada apenas a

necessidade de captação de investimento estrangeiro, já que

a inflação não tem impacto sobre o ganho financeiro de

investimentos externos.

Ú Já antes da Segunda Guerra Mundial percebia-se a

necessidade de controle e reconstrução financeira mundial.

Os planos de cooperação financeira estabelecidos na

Conferência de Bretton Woods (1944) tinham como objetivo

desenvolver a economia, financiar os déficits no balanço de

pagamentos e garantir a estabilidade das taxas de câmbio.

Û Os esforços das nações no sentido de regulamentar o mercado

financeiro internacional diminuíram a partir de 1971, quando

o presidente norte-americano decretou o fim da

conversibilidade do ouro em dólar na paridade acertada na

Conferência de Bretton Woods. 

Ü A conferência de Bretton Woods consagrou o regime de taxas

de juros livres de câmbio como ponto central do liberalismo

econômico.

QUESTÃO 71

Acerca da globalização financeira e das crises econômicas

internacionais, julgue os itens que se seguem.

Ø A crise brasileira de 1999, apesar da globalização financeira,

não conseguiu atingir as economias dos países integrantes do

MERCOSUL, uma vez que os partícipes desse bloco

econômico realizam maior volume de negócios com os EUA

e com a Europa do que com o Brasil.

Ù Na crescente competitividade do mercado financeiro global,

o capital financeiro pode migrar para países que apresentam

riscos conjunturais ou cambiais.

Ú Uma das características do processo de globalização

financeira é o aumento de intermediação financeira bancária.

Û No processo de globalização financeira ocorreram muitas

crises no sistema bancário dos países. O Brasil não fugiu à

regra e teve de socorrer o seu sistema bancário. Os custos do

socorro da intermediação bancária no Brasil, em termos de

PIB, foram maiores que os que tiveram a Argentina e o Chile

na mesma situação.

Ü A crise da Rússia de 1998 pôs em destaque a globalização

financeira. Apesar do reduzido volume de negócios desse

país com o Brasil, a dificuldade monetária enfrentada pelos

russos conseguiu afetar os custos financeiros no Brasil.

QUESTÃO 72

Em relação aos processos de integração regional, julgue os itens

subseqüentes.

Ø O Tratado de Assunção, de 1991, lançou as bases do

MERCOSUL e teve como principal ponto, além da formação

da estrutura institucional, a criação da Tarifa Externa Comum

(TEC), que gerou um regime tarifário para o comércio extra-

regional.

Ù No processo de formação da ALCA, existe um conflito entre

os países partícipes no que se refere à data-limite para a sua

criação. O Brasil deseja que essa data seja 2005, mas, diante

das crises financeiras nos países sul-americanos,

especialmente na Argentina e no próprio Brasil, não

conseguiu reverter, junto aos outros parceiros do

MERCOSUL e ao governo norte-americano, a proposta

chilena, feita no sentido de estabelecer 2003 como

data-limite.

Ú A questão dos investimentos estrangeiros é um ponto de

possíveis conflitos na formação da ALCA. Os EUA desejam

que o acordo da ALCA estabeleça a obrigação de conceder

aos investidores de um país-membro da área “tratamento

nacional” ou “tratamento de nação mais favorecida”, o que

for mais vantajoso para o investidor. Dessa forma, os

governos dos países integrantes da ALCA ficariam

impedidos, por tratado internacional, de definir políticas que

favoreçam as empresas de capital nacional vis-à-vis as

empresas de outros países da ALCA.

Û Na zona livre de comércio, os países associados eliminam as

barreiras incidentes sobre os produtos comercializados entre

eles. Na união aduaneira, além da eliminação das barreiras

comerciais entre os países, os países-membros adotam uma

política comercial uniforme em relação aos países externos à

união. O Tratado de Assunção, para o MERCOSUL,

estabelece mecanismos para a associação de uma zona de

livre comércio no cone sul.

Ü O chamado Consenso de Washington dominou as políticas

econômicas dos países do MERCOSUL nos últimos anos,

mas não evitou a crise brasileira nem a argentina. Os países

do MERCOSUL ainda são dependentes dos aportes de capital

financeiro internacional, o que fragiliza as posições políticas

do MERCOSUL frente à ALCA.
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QUESTÃO 73

A respeito da organização dos blocos econômicos e da integração
regional, julgue os itens subseqüentes.

Ø A União Européia iniciou seu processo de formação de bloco
econômico em 1957, com a assinatura do Tratado de Roma,
entre França, Alemanha, Itália, Bélgica, Holanda e
Luxemburgo, que criou a Comunidade Econômica Européia.
O Tratado de Maastricht trouxe a perspectiva de união
política, monetária e econômica para o mercado europeu.

Ù Dentro da estrutura da União Européia, a Comissão Européia
é o órgão executivo responsável pelo cumprimento dos
tratados. No MERCOSUL, essa função está a cargo do
Conselho do Mercado Comum (CMC).

Ú No âmbito da ALCA, foi criado, na Reunião Ministerial de
São José (1998), o Grupo Consultivo sobre Economias
Menores (GCEM), que se preocupa com os interesses das
economias pequenas. O Brasil e o MERCOSUL têm apoiado
concessões especiais a essas economias menores,
independentemente da observância do princípio da
reciprocidade.

Û O Fórum Econômico da Ásia e do Pacífico (APEC),
oficializado em 1993, é um poderoso grupo de países, pois
representa grande parte do comércio mundial.

Ü A Comunidade Andina, ou Pacto Andino, foi criada em 1969
no intuito de fazer restrições ao capital estrangeiro. No
entanto, em função do processo de globalização financeira e
de integração regional, hoje está centrada na formação de um
mercado comum.

QUESTÃO 74

Acerca dos organismos internacionais, julgue os seguintes itens.

Ø O Fundo Monetário Internacional (FMI) foi criado em 1944,
durante a Conferência de Bretton Woods, para promover o
investimento e o desenvolvimento dos Estados, mas sofre
críticas nos dias de hoje por exigir políticas restritivas e
ortodoxas dos países.

Ù No mundo globalizado, algumas instituições privadas
passaram a ter importância na distribuição de investimentos
estrangeiros, com destaque para as agências de classificação
de risco soberano, que estabelecem uma classificação  para os
países de acordo com as possibilidades de decretação de
moratória.

Ú A Carta da ONU de 1945 criou a expectativa de que os países
em desenvolvimento tivessem mais força política
internacional. No entanto, algumas instituições internacionais
revelam as dificuldades de aprovação das idéias políticas dos
países pobres, como evidencia a pequena força política da
Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o
Desenvolvimento (UNCTAD), órgão da ONU que privilegia
o desenvolvimento.

Û O Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento
(BIRD) tem uma política internacional mais voltada aos
países em desenvolvimento, o que se explica pelo fato de esse
organismo multilateral não apresentar, no seu sistema interno,
diferenças entre os países nas votações nem nas doações ao
órgão.

Ü Os aportes financeiros do FMI para os países pobres servem
para facilitar o desenvolvimento estrutural desses países, que
não têm acesso ao crédito internacional de longo prazo. Essa
política do Fundo tem sido combatida pelo setor bancário
internacional, porque dificulta empréstimos lucrativos.

QUESTÃO 75

A ideologia neoliberal, a superioridade militar dos EUA e a

supremacia do mercado foram os fatores mais proeminentes que

surgiram após o triunfo do capitalismo sobre o mundo socialista,

em 1989. As teorias latino-americanas de desenvolvimento

sofreram o impacto dessas mudanças no contexto internacional.

Em relação a esse assunto, julgue os itens que se seguem.

Ø Apesar do novo contexto internacional pós-1989, que calou

muitos teóricos marxistas, as teses latino-americanas de

caráter marxista sobre subdesenvolvimento, como a Teoria da

Dependência, mantiveram sua força de argumentação, uma

vez que o debate sobre desenvolvimento é recente no

contexto dos organismos multilaterais.

Ù Após 11 de setembro de 2001, quando ocorreram os ataques

às torres gêmeas do World Trade Center, a sociedade norte-

americana entrou em crise. O estado de direito ficou

ameaçado quando o executivo substituiu o judiciário, ao

realizar prisões de suspeitos de atos terroristas, e o pilar

norte-americano da credibilidade do mercado sofreu abalos,

devido às descobertas de vícios no sistema contábil de

grandes corporações. A doutrina Bush de combate ao eixo do

mal reduziu as políticas internacionais à guerra contra o

terrorismo. Assim, os EUA conseguiram conter, junto aos

organismos multilaterais, todas as agendas para a discussão

sobre desenvolvimento.

Ú O método de análise histórico-estrutural usado na América

Latina serve para avaliar a questão do subdesenvolvimento,

na medida em que considera tanto a abordagem histórica da

formação da produção nos países quanto a estrutura do

capitalismo internacional.

Û A idéia de estado desenvolvimentista na América Latina

adota a abordagem do Consenso de Washington, já que

estipula como políticas públicas a privatização de empresas

estatais e a liberalização comercial.

Ü Uma crítica feita pelos países subdesenvolvidos ao FMI é que

as políticas adotadas pelo Fundo nesses países são pró-

cíclicas e, portanto, ineficientes para corrigir desequilíbrios

fiscais e monetários.
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QUESTÃO 76

Com relação à política econômica internacional, julgue

os itens abaixo.

Ø Uma das grandes dificuldades da política

internacional, dada a necessidade de implantação

de arranjos institucionais de âmbito transnacional,

é a distribuição dos custos e das responsabilidades

das instituições envolvidas em tais arranjos. Um

exemplo dessa necessidade é a ausência de marcos

regulatórios para os fluxos de capital entre os

países.

Ù Atualmente, percebe-se um retrocesso na política

internacional, já que se volta a privilegiar o

tradicional sistema de Westphalia, que ressalta os

estados nacionais soberanos como principais

agentes da política internacional.

Ú Na década de 60 do século XX, diante do acirrado

conflito leste-oeste, as questões sociais e

econômicas tinham lugar de destaque na política

internacional e formavam a base das discussões

entre os países em desenvolvimento, os EUA e a

União Soviética.

Û A política internacional brasileira, diante do

conflito leste-oeste a partir da década de 60 do

século XX até 1989, foi a de defender a idéia da

necessidade de desenvolvimento; por outro lado,

também manteve relações internacionais apenas

com países que defendiam o sistema capitalista de

produção.

Ü Na década de 80 do século passado, a preocupação

com a segurança foi perdendo espaço, na política

internacional, para a preocupação econômica,

principalmente no tocante ao aspecto tecnológico.

Em meados da referida década, entre as nações

mais ricas do mundo estavam a Alemanha e o

Japão, que são países com poucos recursos naturais,

o que demonstra a importância da tecnologia na

produção.

QUESTÃO 77

A respeito da política externa brasileira, julgue os itens a seguir.

Ø Por força da função da política externa de resolver necessidades

internas com possibilidades externas, uma vez que há necessidade de

proteger a agricultura brasileira da competição européia, o Brasil deve

defender os subsídios agrícolas a seus produtos para competir no

mercado externo.

Ù Um dos pontos de discussão entre o Brasil e os EUA, no que se refere

à implementação da ALCA, é que os EUA defendem que o setor

privado estabelecido nos diversos países possa questionar os governos

quando se sentir lesado. O Brasil é contrário a essa possibilidade.

Ú Uma das propostas brasileiras de política externa é nivelar a competição

comercial, com base na observação de que diferentes países têm acesso

a diferentes custos de crédito no mercado financeiro internacional.

O Brasil exige o direito de oferecer aos seus compradores as mesmas

condições de financiamento.

Û O Brasil tem uma tradição de política externa independente, vinda de

uma vocação universalista, inserção internacional em várias frentes e

defesa das reivindicações dos países em desenvolvimento.

Ü A política nacional desenvolvimentista do Governo Geisel fez parte de

uma política de alinhamento com o governo dos Estados Unidos, na

tentativa de conseguir apoio aos investimentos governamentais.

QUESTÃO 78

Acerca da política externa brasileira diante das negociações internacionais,

julgue os itens subseqüentes.

Ø Na Declaração Ministerial aprovada em Doha, houve muitos impasses

relativos aos subsídios agrícolas e às patentes. O Brasil se posicionou

contrariamente à abordagem européia na questão agrícola e foi contra

os EUA na discussão sobre patentes.

Ù O Brasil, na OMC, sempre defende o princípio de precaução, segundo

o qual o país tem direito de impedir importação de bens que

possivelmente possam causar dano à população.

Ú No contexto comercial, o Brasil enfatiza o princípio da reciprocidade

tanto nas negociações para a ALCA como nas relações entre

MERCOSUL e União Européia, tentando ingressar nos mercados dos

seus interlocutores e proteger alguns setores internos da competição

desleal.

Û A discussão da relação do Acordo de TRIPS, especialmente no que diz

respeito à proteção das patentes, com a saúde pública, discutida na

IV Reunião Ministerial da OMC em Doha, resultou em uma vitória do

pensamento brasileiro sobre o assunto, porque o Acordo foi

flexibilizado diante da gravidade de problemas de saúde pública.

Ü Na política externa brasileira, ressalta-se que o país deve agir de forma

global e buscar a diversificação de mercados como fator para a

estabilidade econômica.
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QUESTÃO 79

Aécio participa da conferência Rio+10 
na África do Sul

O presidente Aécio Neves viaja no final da próxima semana para a África do Sul onde participará da Rio+10, a Conferência
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que começa na próxima segunda-feira e vai até 4 de setembro,
em Johanesburgo. Pelo menos sessenta chefes de Estado e quarenta mil representantes de governos nacionais e de organizações
não-governamentais devem participar da Cúpula de Johanesburgo, que vai avaliar o que foi feito nos últimos dez anos para
garantir o desenvolvimento sustentável sem prejuízos ao ambiente global.

Aécio Neves recebeu o apoio de ambientalistas para defender a posição brasileira de promover o desenvolvimento
sustentável e acredita que a assinatura do Protocolo de Kyoto antecipou a participação do Brasil na Rio+10. Esse protocolo é um
acordo global sobre o meio ambiente para reduzir a emissão de gases poluentes — principais responsáveis pelo efeito estufa e o
aquecimento global. O tratado estabelece a meta de reduzir até 2012 as emissões de seis gases causadores do efeito estufa para
95% dos índices registrados no ano de 1990, já tendo sido ratificado por 74 países.

Jornal da Câmara, 23/8/2002 (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os itens seguintes, à luz da ordem constitucional vigente.

Ø O exame da vigente Constituição da República permite constatar que a execução dos tratados internacionais e a sua incorporação
à ordem jurídica interna decorrem, no sistema adotado pelo Brasil, de um ato subjetivamente complexo, resultante da conjugação
de duas vontades homogêneas: a do Congresso Nacional, que resolve, definitivamente, mediante resoluções aprovadas pelo
Senado Federal e pela Câmara dos Deputados, sobre tratados, acordos ou atos internacionais, e a do presidente da República, que,
além de poder celebrar esses atos de direito internacional, também dispõe de competência para promulgá-los por meio de lei
delegada ou medida provisória.

Ù No sistema jurídico brasileiro, os tratados ou convenções internacionais estão hierarquicamente subordinados à autoridade
normativa da Constituição da República; em conseqüência, os tratados internacionais que, incorporados ao sistema de direito
positivo interno, transgredirem, formal ou materialmente, o texto da Carta Política, devem ser destituídos de valor jurídico.

Ú O Poder Judiciário brasileiro — fundado na supremacia da Constituição da República — dispõe de competência para efetuar o
exame de constitucionalidade dos tratados ou convenções internacionais já incorporados ao sistema de direito positivo interno;
todavia, essa competência restringe-se ao âmbito do controle difuso, não sendo cabível em sede de fiscalização abstrata de
constitucionalidade.

Û Os tratados ou convenções internacionais, uma vez regularmente incorporados ao direito interno, situam-se, no sistema jurídico
brasileiro, nos mesmos planos de validade, de eficácia e de autoridade em que se posicionam as leis ordinárias, não podendo, em
conseqüência, versar sobre matéria posta sob reserva constitucional de lei complementar.

Ü No sistema jurídico brasileiro vigente, a eventual precedência dos tratados ou convenções internacionais sobre as regras
infraconstitucionais de direito interno somente se justifica quando a situação de antinomia com o ordenamento doméstico impuser,
para a solução do conflito, a aplicação do critério cronológico ou, quando cabível, do critério da especialidade.

QUESTÃO 80

Um casal de brasileiros, residentes no país estrangeiro X, sem que nenhum dos dois estivesse a serviço da República
Federativa do Brasil, teve um filho que nasceu em território daquele país.

Considerando que o país X adota exclusivamente o jus sanguinis como critério de aquisição de nacionalidade originária, julgue os
itens seguintes, à luz do direito constitucional brasileiro vigente.

Ø Para que o filho seja brasileiro nato, ele deve ser registrado em repartição brasileira competente no exterior ou, não sendo
registrado, residir no território nacional antes de atingir a maioridade e, alcançada esta, optar, a qualquer tempo, pela nacionalidade
brasileira.

Ù Até que venha residir na República Federativa do Brasil e opte pela nacionalidade brasileira, a criança é considerada apátrida, a
menos que adquira nacionalidade de algum país pela via da naturalização.

Ú A atual Constituição da República não admite que nenhum brasileiro nato possa perder a nacionalidade brasileira.
Û Supondo que X seja um país de língua portuguesa, aos originários daquele país, com residência permanente no Brasil, se houver

reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes aos brasileiros.
Ü Os brasileiros que trabalham como empregados domésticos na embaixada do país X, localizada em Brasília, têm seus contratos

de trabalho regidos pela legislação trabalhista brasileira, sendo a solução de eventuais litígios, ajuizados depois do advento da
Constituição da República de 1988, competência da Justiça do Trabalho brasileira.


